
Por uma Sociologia do 

campesinado indígena no

tuações típicas dos grupos tri
bais anteriores ao contato inte- 
rétnico, significando isso que a 
realidade da mudança sócio-cul
tural não chegou a constituir cri
tério utilizado para a construção 
tipológica. As regiões que abri
gam essas populações silvícolas 
seriam aquelas geográficas e 
ecologicamente identificadas co
mo de florestas “tropical” ou 
“equatorial”, situadas no norte 
do País e em sua faixa litoral 
oceânica. Fora dessas áreas, o 
tipo “marginal” de Steward 
procura dar conta de grupos 
tribais ainda mais rústicos, so
bretudo do ponto-de-vista eco-

As populações indígenas do 
território brasileiro têm sido 
classificadas genèricamente como 
“grupos silvícolas”, definidos 
como pertencentes ao tipo clás
sico de grupos primitivos, prati
cantes da caça, da pesca e de 
uma agricultura extremamente 
rudimentar. Tal definição se en
contra em documentos do Bu- 

International du Tra-reau
vail (*) e se apóia em sistemati
zações etnológicas como a co
nhecida tipologia de Ste- 
ward para as culturas indígenas 
da América do Sul (2). Outras 
características sociais e culturais 
dêsses silvícolas referem-se às si-
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nômico, voltados para a caça e 
a coleta e inseridos em sua qua
se totalidade nas regiões de sa
vana^) . O têrmo marginal é 
aqui aplicado para identificar 
aquelas culturas indígenas que 
não podem ser classificadas co
mo de “floresta tropical”; o con
ceito tem assim um caráter re
sidual, abrangendo uma plura
lidade de sistemas culturais que, 
sob outro critério taxonômico, 
não caberiam numa única clas
se. E quando se considera os 
efeitos da situação de contato na 
configuração dos sistemas sócio- 
-culturais, a classificação se 
complica bastante. A O.I.T., 
através daquele documento, des
cartou-se dêsse último conceito, 
usando o têrmo marginal para 
mencionar os grupos que “per
deram os caracteres culturais e 
tribais que lhes eram tradicio
nais sem poderem todavia se as
similar à coletividade rural, ti
veram de se empregar nas diver
sas atividades (plantations, tra
balhos agrícolas sazonais) e par
ticipam freqíientemente na co
leta do caucho” (4) . Essas popu
lações marginalizadas — no sen
tido da O.I.T. —, somadas a 
uma parte expressiva dos grupos 
indígenas assistidos pela Funda
ção Nacional do índio(5), cons
tituem um conjunto de remanes
centes tribais cujo estudo mui
to poderá esclarecer sôbre o 
campesinado indígena no Bra
sil. Em primeiro lugar, sôbre a 
existência mesma dêsse campe
sinado. Em segundo, sôbre sua 
natureza, valendo-se para tanto 
dos recursos da investigação 
comparativa. E o que a meu

ver vem dificultando, senão im
pedindo, tal ordem de estudo é 
o que ouso chamar de precon
ceito etnológico, a saber a con
cepção firmada sôbre as cultu
ras tribais “puras”, não tocadas 
pelo contato interétnico.

O estudo das relações entre os 
núcleos indígenas e a população 
nacional circundante vem sen
do modernamente desenvolvido 
no Brasil segundo pelo menos 
duas perspectivas: operacionali- 
zando-se ou a noção de acultu
ração (6) ou a de fricção inte- 
rétnica (7) . O emprêgo da no
ção de aculturação privilegia 
a cultura como foco de inves
tigação, enquanto a de fricção in- 
terétnica toma o sistema de re
lações sociais como objeto prin
cipal de análise, com a intenção 
de construir modelos de siste
mas interétnicos. É a partir 
dêsses últimos trabalhos, volta
dos para os aspectos mais socio
lógicos do contato interétnico, 
que a presença de um campesi
nado indígena vem se colocan
do como uma questão do maior 
interêsse. O preconceito etnoló
gico que se mencionou atrás é 
anulado diante do acúmulo de 
evidências proporcionadas por 
investigações que mostram as 
sociedades indígenas como “so
ciedades parciais” (ou “par so~ 
cieties”, na acepção de Kroeber 
e de Redfield), isto é, como 
partes de um todo chamado so
ciedade nacional. Se bem que 
nem todos os grupos indígenas 
podem ser classificados como in
tegrados à sociedade nacional, 
não sendo portanto parte do to
do maior, um conjunto expres-
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sivo deles (78,2%) (8) não po
derá ser estudado sem se con
siderar sistemàticamente a pre
sença da sociedade nacional e de 
seus segmentos regionais.

Mas o preconceito que cer
ca os estudos sôbre o campesi- 
nado indígena no Brasil não é 
devido apenas a essa sorte de 
prevenção etnológica; observa-se 
também uma grande dose de 
prevenção ideológica, que chega 
a negar a existência de um cam- 
pesinado no Brasil, não sòmen- 
te indígena, mas “caboclo”, isto 
é, do alienígena europeu im
plantado no País pela migração, 
ou do mestiço brasileiro surgi
do do caldeamento racial secu
lar. A figura do camponês — 
que alguns jovens antropólogos 
brasileiros buscam deslindar sua 
natureza e a estrutura do sis
tema social que o engendrou (9) 
— tem sido muitas vêzes camu
flada nos trabalhos científicos 
pelas implicações políticas que 
acarreta ou pelo fato de seu uso 
pouco contribuir para a com
preensão e explicação do mundo 
jurai, pobre (w), da sociedade 
brasileira. Ao lado da reava
liação que se processa da noção 
de camponês, como capaz de ser 
instrumentalizada para o conhe
cimento do Brasil rural, o es
tudo do indígena como um tipo 
particular de camponês impõe- 
-se como um teste indispensável 
à teoria do campesinado na 
América.

Os dois tipos identificados por 
Wolf(11) de comunidades cam
pesinas na América Latina re
presentam aproximações razoá
veis do campesinado brasileiro:

se o tipo de comunidade “aber
ta”, possuidora de alto índice 
de ostentação e de uma plura
lidade de sub-culturas retrata 
esquemàticamente o camponês 
não-indígena, parece que o tipo 
de comunidade “fechada”, cor
porativa e organizada nos têrmos 
de uma única sub-cultura ex
pressa, grosso modo, um setor 
ponderável dos grupos indíge
nas remanescentes. Todavia, 
êste último tipo Wolf aponta 
como encontradiço nos altipla
nos da América Latina, enquan
to o primeiro tipo ocorreria nas 
planícies úmidas e terras tropi
cais. Verifica-se aí, mais uma 
vez, que o preconceito etnológi
co, responsável pela ausência do 
camponês indígena brasileiro na 
literatura especializada, alcan
çou por vias transversas o exa
me de Wolf do campesinado 
latino-americano, prejudicando 
seu conhecimento da realidade 
brasileira. Não obstante, as ca- 
racterísticas inerentes ao segun
do tipo permitem-nos identifi
car talvez um tipo geral de co
munidade campesina indígena 
no Brasil. Nesse sentido a ti- 
pologia wolfiana é mais fecun
da ao nosso estudo do que 
a construída por Kalervo 
Oberg (12) precisamente para 
classificar as modalidades de ser 
camponês no Brasil.

Segundo Oberg, têm lugar no 
Brasil quatro tipos de estabele
cimentos agrícolas: 1) a “plan- 
tation”, 2) a fazenda mista, de 
gado e produtora de manteiga e 
queijo (tipo Minas), 3) a fazen
da de gado para corte, e 4) o 
pequeno proprietário ou arren-
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datários produtores de alimen
tos. Um quinto tipo — que não 
merece propriamente o título de 
estabelecimento conforme o pró
prio Autor — é proposto para 
enfeixar o pequeno produtor de 
subsistência, o “roceiro”, origi
nalmente agregado, dependente 
ou quase-servo; trata-se de in
divíduos que vivem em peque
nas porções de terra, por êles 
próprios cultivadas, mas que não 
são de sua propriedade. A êsses 
indivíduos chama de “campo
neses marginais” (marginal pea- 
sant) . O empirismo dessa tipo- 
logia, se não nos oferece crité
rios mais refinados para a aná
lise do campesinado no Brasil, 
indica-nos ao menos a proce
dência da aplicação do conceito 
de camponês (marginal) a uma 
larga faixa da sociedade rural 
indígena e não-indígena. Mas 
nenhuma das tipologias dá con
ta inteiramente do campesinado 
no Brasil e, particularmente, do 
que chamamos de campesinado 
indígena.

Tomemos, por exemplo, os 
Terêna do sul de Mato Grosso, 
os Kaingang do Paraná, de S. 
Paulo ou de Santa Catarina, os 
Maxakali da região do rio Je
quitinhonha em Minas Gerais, 
os Potiguara da Paraíba, no nor
deste, os Makuxi do Roraima, 
entre outros, como objeto de 
pesquisas recentemente concluí
das ou em processo de execução 
por nossos colaboradores ou an
tigos estudantes (13) . Os estu
dos dêsses grupos indígenas fei
tos do ponto de vista da fricção 
interétnica oferecem evidências 
tais que nos permitem classifi-
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cá-los como comunidades cam
pesinas. Guardam em comum 
um conjunto de caracteristicas 
que tornam secundárias as dife
renças culturais, i.e., de cultura 
tribal, que ainda sobrevivem. 
Algumas dessas caracteristicas, 
provàvelmente as mais gerais, 
permitem-nos contrastar — com 
resultados bastante sugestivos — 
o campesinado indígena brasi
leiro com a modalidade talvez 
a mais difundida de campesina
do indígena na Mesoamérica. 
Nesta os índios articulam-se com 
os ladinos através de relações co
merciais colocando no mercado o 
excedente de sua produção. Re
ferindo-se pairticularmente aos 
Maia do México e da Guatema
la, Stavenhagen escreve que “o 
índio participa necsas relações 
(interétnicas) como produtor e 
consumidor; o ladino sempre é 
comerciante, o intermediário, o 
credor. A maioria dos índios en
tra em relações económicas e so
ciais com os ladinos ao nível da 
atividade comercial, não no ní
vel do trabalho assalariado. São 
justamente as relações comerciais 
as que ligam o mundo indígena 
com a região sócio-econômica a 
que está integrado, e com a so
ciedade regional, assim como 
com a economia mundial” (14) 
No Brasil, embora caiba dizer 
que o índio não está totalmen
te imune à economia mundial, 
tal se dá pelo único fato de seus 
territórios conterem especiarias 
florestais ou abrigarem emprê- 
sas alienígenas (“plantations”, 
fazendas agro-pastoris, minérios, 
etc.), cujos produtos são afeta-



dos pelo mercado internacional. 
Mas em absoluto são os bens 
produzidos pelos camponeses 
indígenas os responsáveis por 
sua inserção numa economia que 
transcenda sequer a escala lo
cal (15) . Sua inserção no mer
cado local e regional tem lugar 
através de sua participação no 
mercado de trabalho, signifi
cando isso que o índio se rela
ciona com o regional ao nível 
do trabalho em suas mais dife
rentes modalidades, e não ape
nas na forma assalariada.

Dois outros aspectos também 
podem ser comparados e contras
tados. Um é a posse e o uso da 
terra, outro a dependência ou 
a independência do índio cam
pesino na organização de sua 
economia e de sua vida social. 
Gom relação ao primeiro as
pecto, pocTe-se dizsr que o cam
ponês indígena me;oamciicano 
tende a gozar da propriedade in
dividual da terra (10) e a uti
liza como meio de produção, 
interessado em colocar seus pro
dutos no mercado; o camponês 
indígena no Brasil tem a posse 
comunal da terra (não possui a 
propriedade, pois esta é do Go- 
vêrno Federal) e a utiliza bà- 
sicamente para seus roçados de 
suosistência e como “terra de 
moradia”, entendendo-se por 
isso utilizar-se de sua terra como 
território tribal a fim de permi
tir a persistência do grupo en
quanto unidade comunitária. 
Além do mais, as terras indíge
nas quando não são de todo es
poliadas dos grupos tribais, usu
fruem do estatuto cie “reserva”,

o que quer dizer, em têrmos da 
política indigenista oficial, cons- 
tituíiem territórios de popula
ções “tuteladas”, cujos indiví
duos — enquanto índios — não 
têm as prerrogativas do cida
dão comum e são considerados 
“menores” diante da Lei. Êsse 
aspecto confere uma dependên
cia quase absoluta do índio ao 
alienígena, representado pelo 
órgão governamental, a Funda
ção Nacional do índio, dirigida 
pelo Ministério do Interior. Na 
Meso-América, as comunidades 
indígenas aparentam ter uma 
autonomia que não se observa 
no Brasil, posto que “o govêrno 
comunitário está nas mãos das 
autoridades indígenas chamadas 
principais, que são chefes de fa
mílias e de linhagens que lo
graram um prestígio particular 
devido aos serviços prestados à 
comunidade e por vêzes aos po
deres sobrenaturais que lhe são 
atribuídos por outros membros 
da comunidade” (17). Nos gru
pos indígenas do Brasil, espe
cialmente naqueles classificáveis 
como campesinos, a chefia via 
de regra está nas mãos de pre- 
postos da Fundação Nacional do 
índio, cuja qualificação para o» 
cargo prende-se mais à sua efi
cácia na transmissão de ordens, 
provindas dos Encarregados, de 
Postos e da fiscalização de seu 
cumprimento, do que pela con
fiança que possam merecer de 
seus pares. Mesmo quando; ês^ 
tes podem escolher seu tuxáua 
ou “capitão”, o escolhido pode 
não ter sua autoridade reconhe
cida pelo órgão assistencial. A
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rigor, cabe dizer que esses gru
pos indígenas participam do 
status de “nações ocupadas” e 
seus indivíduos o de cidadãos de 
“segunda classe”.

A preocupação de contrastar 
essas formas polares de atuali
zação da sociedade campesina na 
América Latina justifica-se — 
a meu ver — diante da necessi
dade de construirmos um mo
delo bastante geral que permi
ta explicar, por meio de um 
certo jôgo de permutações, a va
riedade empírica de sociedades 
campesinas. O modelo aqui 
proposto não passa de uma me
ra tentativa, uma vez que mi
nhas investigações e de meus 
colaboradores (18) ainda estão se 
desenvolvendo. Contudo, pare
ceu-me oportuno divulgar essa 
formulação preliminar do mo
delo numa publicação de justa 
homenagem ao Professor Thales 
de Azevedo, quem pioneiramen
te explorou as possibilidades da 
antropologia social no estudo de 
grupos e instituições da socie
dade brasileira. Esquemàtica- 
mente, o modêlo consiste de 
dois tipos extremos, indicados 
respectivamente com as letras 
AeB.

(2’) Mercado de bens (comér
cio local ou regional)

(3') Independência política

É necessário esclarecer que as re
lações perpendiculares internas 
aos modelos, i. e., entre (1) e (2) 
e (3) e entre (T), (2’) e (3’), 
constituem um foco especial de 
análise, uma vez que são elas que 
configuram efetivamente a di
nâmica social de interêsse pri
mordial da investigação. Hori
zontalmente, a saber, entre um 
e outro tipo, há um “gradient” 
em que sempre se poderá situar 
as sociedades campesinas con
cretas. Mais próximo cio tipo A 
estão os remanescentes tribais do 
Brasil, enquanto mais próximas 
do tipo B estariam as sociedades 
Maya da Meso-América. O que 
não significa que não se possa 
encontrar empiricamente socie
dades campesinas indígenas que 
apresentem características diver
gentes daquelas constitutivas do 
tipo que com maior frequência 
pode ser encontrado no Brasil 
ou na Meso-América. Um mo
dêlo dessa natureza, destinado 
ao estudo da ordem rural no 
Brasil (e não apenas indígena) 
foi construído por um dos mais 
eficientes membros (19) da equi
pe de pesquisadores do Progra
ma de Pós-Graduação em An
tropologia Social, e vem de
monstrando sua fecundidade na 
investigação comparada de di
ferentes categorias sociais, desde 
o camponês mais tradicionalista 
até o proletário rural mais mo
dernizado. Nesse modêlo — que 
não cabe aqui mais do que esta 
referência — o campesinado in-

A

(1) Posse comunal da terra e 
uso para subsistência

(2) Mercado de mão-de-obra
(3) Dependência política

B

(1*) Propriedade individual da 
terra e seu emprêgo para 
produção de excedentes
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dígena, no modo como se ma
nifesta no Brasil, não seria ou
tra coisa que um sub-tipo do 
campesinado brasileiro.

Como conclusão pode-se di
zer que a instrumentalização da 
noção de campesinado na pes
quisa dos remanescentes indíge
nas do Brasil representará uma 
revalorização dessas “sociedades 
parciais”, geralmente postas de 
lado pelo etnólogo interessado 
nas “culturas tribais” ou pelo 
sociólogo devotado ao estudo da 
sociedade nacional. Uma linha 
de produção de pesquisas des
tinadas à descrição e à análise

comparativa das sociedades cam
pesinas indígenas também con
tribuirá para uma avaliação da 
política indigenista oficial, na 
medida em que a noção de cam
pesinado indígena integra a 
“questão indígena” na proble
mática nacional, já agora como 
uma “questão agrária”. Sugere, 
outro tanto, que o indigenismo 
oficiai, enquanto ideologia polí
tica, tenderá a se esvaziar e, 
quem sabe, ser substituído por 
uma perspectiva mais globali- 
zante susceptível de tratar o re
manescente indígena como um 
tipo particular de camponês.
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